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Resumo

O controle da produção, comercialização e distribuição da produção no campo atualmente depende cada 
vez mais do acesso à internet e às variadas redes sociais. Essa é uma questão importante principalmente 
para os pequenos produtores rurais no Brasil, em grande parte excluídos dessa modernização e alijados 
em sua mobilidade geográfi ca. Nesse contexto, as Estações Rádio Base (ERB), infraestruturas impres-
cindíveis para a conexão à internet por meio dos smartphones, ganham centralidade como uma condição 
objetiva para a inclusão dos agentes do circuito inferior das economias agrárias. Tal objetivo somente 
pode ser alcançado por meio de políticas públicas inclusivas, uma vez que as operadoras privadas de 
telefonia móvel e acesso à internet não demonstram interesse em porções do território e segmentos 
sociais que não demonstram viabilidade econômica. A inclusão da comunicação como direito social 
na Constituição Federal, através de uma nova Emenda Constitucional ao seu artigo 6º, deveria ser o 
primeiro passo para esse objetivo.

Palavras-chave: internet, território, ERB, pequenos produtores, Constituição Federal.

Abstract

The control of production, commercialization, and distribution of production in the fi eld today depends 
more and more on access to the Internet and to various social networks. This is an important issue, 
especially for small rural producers in Brazil, who are largely excluded from this modernization and 
geographically mobile. In this context, the Radio Base Stations (ERB), essential infrastructures for the 
connection to the internet through smartphones, gain centrality as an objective condition for the inclu-
sion of the agents of the lower circuit of agrarian economies. This goal can only be achieved through 
inclusive public policies, since private operators of mobile telephony and internet access do not show 
interest in portions of the territory and social segments that do not demonstrate economic viability. The 
inclusion of communication as a social right in the Federal Constitution, through a new Constitutional 
Amendment to its 6th article, should be the fi rst step towards this goal.

Keywords: internet, territory, ERB, small producers, Federal Constitution.

Résumé

Le contrôle de la production, de la commercialisation et de la distribution des produits sur le terrain 
dépend aujourd’hui de plus en plus de l’accès à l’internet et aux différents réseaux sociaux. Il s’agit 
d’une question importante, notamment pour les petits producteurs ruraux du Brésil, qui sont largement 
exclus de cette modernisation et géographiquement mobiles. Dans ce contexte, les stations de base radio 
(ERB), infrastructures essentielles pour la connexion à l’internet par le biais des smartphones, gagnent 
en centralité comme condition objective pour l’inclusion des agents du circuit inférieur des économies 
agraires. Cet objectif ne peut être atteint que par des politiques publiques inclusives, car les opérateurs 
privés de téléphonie mobile et d’accès à l’internet ne s’intéressent pas aux portions du territoire et aux 
segments sociaux qui ne font pas preuve de viabilité économique. L’inclusion de la communication 
comme droit social dans la Constitution fédérale, par le biais d’un nouvel amendement constitutionnel à 
son article 6, devrait être la première étape vers cet objectif.

Mots clés: internet, territoire, ERB, petits producteurs, Constitution Fédérale.
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Introdução

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF), em seu Título II – Dos Direitos 
e Garantias Fundamentais, Capítulo II – Dos Direitos Sociais, Artigo 6º, estabelece que “São direitos 
sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição” (EC nº 26/2000, EC nº 64/2010 e EC nº 90/2015). A defesa e o aperfeiçoamento de tais 
direitos, consubstanciados na legislação infraconstitucional e nas Emendas Constitucionais, são uma 
condição para alcançar a cidadania plena (SANTOS, 2002), uma vez que consistem em instrumentos 
legais imprescindíveis para o combate às desigualdades sociais, econômicas e geográfi cas.

Isso posto, o que nos chama a atenção é a ausência da comunicação (mediada por objetos técni-
cos) como direito social, tanto na redação original do Artigo 6º da CF de 1988, quanto, e principalmen-
te, nas Emendas Constitucionais de 2010 e 2015, momento em que a banalização dos smartphones e a 
consequente disseminação do acesso à internet e às redes sociais já eram uma realidade no Brasil, ainda 
que num quadro de desigualdade socioespacial.

No contexto atual, marcado pela “comoditização” das tecnologias da informação e de sua plena 
conversão de tecnologias proprietárias em tecnologias infraestruturais (CARR, 2003), a ausência da 
comunicação como um direito social compromete a expansão da mobilidade geográfi ca dos agentes 
mais vulneráveis da sociedade. Diante disso, propomos discutir a expansão seletiva das infraestruturas 
que permitem a conexão entre os smartphones e as empresas prestadoras de serviços de telefonia e 
acesso à internet, isto é, as Estações Radio Base (ERB), destacando a sua difusão no campo brasileiro. 
Nossa hipótese é a de que há uma signifi cativa desigualdade no atendimento às demandas dos agentes 
do circuito inferior da economia agrária (SANTOS, 2004; ELIAS, 2011; CASTILLO; LOPES; GUIDE, 
2022) pelas grandes empresas prestadoras de serviços de acesso à internet móvel no campo, que pode 
ser revelada pela topologia das ERBs no território brasileiro.

Partimos da premissa de que a reprodução e a dignidade do trabalho no campo dependem não 
somente do acesso à terra, mas também do controle da comercialização e da distribuição daquilo que 
se produz (SANTOS, s.d.). O acesso à internet, às redes sociais e a formas de comunicação como o 
whatsapp, além de outros requisitos, é essencial para a chamada logística do pequeno (BECKER, 2007; 
CASTILLO, 2018; LOPES, 2021; CASTILLO; LOPES; GUIDE, 2022) e para uma mais ampla eman-
cipação dos pequenos agricultores e pecuaristas no Brasil.

Para dar conta desse objetivo, além desta Introdução e de uma Conclusão, dividimos este artigo 
em duas partes. A Primeira discute uma proposta teórica sobre mobilidade geográfi ca e acessibilidade, 
destacando o papel das redes de comunicação mais modernas. A Segunda Parte, por sua vez, faz uma 
discussão sobre a difusão espacial da internet no campo brasileiro, destacando a topologia das Estações 
Radio Base, as infraestruturas imprescindíveis para a telefonia celular e o acesso à internet móvel, no 
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território nacional. 

 1. O  papel das comunicações na mobilidade geográfi ca e na 
acessibilidade

Raffestin (1993, p. 200) propõe que o termo circulação seja reservado para designar os fl uxos 
materiais (transferências de bens e pessoas), isto é, o transporte, enquanto o termo comunicação se 
encarrega de expressar os fl uxos imateriais (transferências de informação), com as ressalvas de que: 
1) a circulação também transfere informação; e 2) a informação transferida pela comunicação pode ser 
considerada um bem, de maior ou menor valor. Para os propósitos deste artigo e com base na proposição 
acima, as “comunicações” constituem um conjunto de meios dos mais variados graus de modernização, 
através dos quais torna-se possível a transferência de informações à distância entre agentes, entre obje-
tos (Internet das Coisas ou IoT, na sigla em inglês) e entre agentes e objetos.

As comunicações, como defi nidas acima, não costumam fazer parte daquilo que é frequentemen-
te proposto como mobilidade geográfi ca ou espacial, como se pode constatar em Vasconcellos (1999), 
Ulian (2008) e Lévy (2001).

Castillo (2017), por sua vez, propõe uma concepção de mobilidade geográfi ca (ou espacial) e 
acessibilidade que busca: 1) superar a compreensão desses termos no senso comum, isto é, migração e 
adaptação do espaço urbano a Pessoas com Defi ciência, respectivamente; 2) manter uma certa corres-
pondência com o senso comum, na medida em que o primeiro termo tem mais relação com os agentes, 
enquanto o segundo se reporta mais a uma fração do espaço geográfi co; 3) ao contrário do senso comum, 
seus signifi cados na geografi a guardam uma estreita relação entre si. A passagem do senso comum para 
uma teoria geográfi ca obedeceu a dois princípios de método orientados pelas proposições de Santos 
(1978; 1996): a) a indissociabilidade entre objetos e ações, mediados pelas normas; b) a distinção entre, 
de um lado, possibilidades de ação e, de outro, possibilidades efetivamente realizadas, por meio de uma 
certa fl exibilização do conceito de “uso do território” (SANTOS; SILVEIRA, 2001).

Ainda segundo Castillo (2017), a mobilidade geográfi ca, nos termos propostos anteriormente, 
é um atributo do agente e pode ser defi nida como a sua capacidade de se deslocar a pé ou através de 
algum meio de transporte e de fazer movimentar bens (mercadorias) e informação. O agente pode ser 
um indivíduo, uma instituição pública, movimentos sociais, organizações não-governamentais, empre-
sas etc., podendo-se adaptar, a cada um deles, a defi nição proposta. A acessibilidade, por sua vez, é um 
atributo do espaço geográfi co, e se constitui no conjunto de meios materiais (infraestruturas), regulações 
(normas) e serviços (transporte público, banda larga, correios, empresas de entrega expressa de produtos 
adquiridos no comércio eletrônico etc.), num dado subespaço, capaz de oferecer a um agente a possi-
bilidade de se deslocar ou de fazer movimentar bens e informação para lugares específi cos, centrais ou 
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periféricos.

A proposta busca relacionar, de um lado, agentes, bens (mercadorias) e informações, e, de outro, 
objetos (infraestruturas), normas (leis) e ações (serviços), buscando defi nir um par dialético de conceitos 
que sejam próprios da teoria geográfi ca e complementares às concepções de outras áreas do conheci-
mento, como a Demografi a e a Economia. Ainda se faz necessário acrescentar que a acessibilidade nada 
mais é do que o conjunto de condições objetivas externas de realização dos fl uxos materiais e imateriais, 
também conhecidas como condições geográfi cas de circulação e comunicação, únicas em cada porção 
do espaço geográfi co. Podem ser consideradas parte das condições gerais de produção (MARX, 2008; 
LENCIONI, 2007). Do conjunto de variáveis internas e externas à mobilidade geográfi ca, a condição 
econômica e a infraestrutura são, respectivamente, as mais importantes. A partir dessa proposta, torna-se 
possível analisar e interpretar as desigualdades socioespaciais da mobilidade geográfi ca em qualquer 
escala.

Em relação à acessibilidade, a concessão de serviços públicos de comunicações a empresas pri-
vadas, iniciada na década de 1990 como parte do Programa Nacional de Desestatização, na esteira das 
políticas neoliberais, e o abandono ou inatividade das políticas públicas de difusão social e espacial da 
banda larga, levaram à “privatização” das infraestruturas, da prestação de serviços e de uma parcela da 
regulação das comunicações no Brasil. No que compete à mobilidade geográfi ca, o acesso oneroso e a 
seletividade geográfi ca das infraestruturas, pautada na viabilidade econômica das empresas prestadoras 
de serviços, defi niram os incluídos e os excluídos do direito social à comunicação (ainda que não reco-
nhecido ofi cialmente).

A topologia das Estações Radio Base, infraestrutura da telefonia celular e do acesso à banda 
larga da internet móvel, tem muito a revelar sobre a desigualdade do acesso às comunicações pelos 
agentes do circuito inferior da economia agrária no Brasil, levando em consideração o amplo espectro e 
a diversidade de agentes, tal como proposto na Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Familiar: 

agricultores familiares, pescadores artesanais, aquicultores, silvicultores, extrativis-
tas, quilombolas, indígenas e assentados da reforma agrária ou do Programa Nacional 
de Crédito Fundiário, cuja renda anual provenha (em no mínimo 80%) da exploração 
agropecuária ou extrativa; sendo proprietário, posseiro, arrendatário ou parceiro da 
parcela de terra, desde que a área total não ultrapasse quatro módulos fi scais e não 
mantenha empregado permanente (Resolução Nº 2.191 do Conselho Monetário Na-
cional, de 24 de agosto de 1995) (CASTILLO; LOPES; GUIDE, 2022)



REVISTA DA ANPEGE. V. 18. Nº. 36, ANO 2022 E-ISSN: 1679-768X 486

 2. Topologia das ERB no território brasileiro

A difusão da internet pelo smartphone no território brasileiro se sustenta em infraestruturas da 
rede suporte, chamadas Estações Rádio Base (ERB), que podem servir várias operadoras e que são 
fundamentais para o acesso aos serviços de telefonia e internet. As ERBs, conhecidas popularmente 
como “antenas”, são estações fi xas que se comunicam com os terminais mó veis. De forma sintética, 
esse sistema de conexã o à  internet interliga o smartphone com a ERB mais pró xima, que encaminha a 
chamada telefô nica à  central de comutaç ã o e controle (CCC). Dependendo do destino, a chamada é  en-
caminhada a outra CCC ou a outra ERB, que se comunica com o smartphone a que se destina a chamada 
(BERTOLLO, 2019). A á rea de cobertura de uma ERB é  denominada cé lula (defi nindo a palavra celular 
para esse tipo de telefone).

Para obter um acesso mais veloz à  rede serviç o, é necessário instalar uma rede de infraestrutura 
de fi bras óticas e de ERBs para atender à crescente demanda não somente nos centros urbanos, mas ago-
ra também no campo, ainda que pese, por parte das operadoras privadas, a prioridade de implementação 
onde há maior número de usuários. As ERBs já estão presentes nos centros urbanos de todo o planeta, 
intensifi cando-se partir dos anos 2000 (STEINBERGER; TOFETI, 2015), com um aumento importante 
de sua densidade, motivado pelo aumento exponencial do uso do smartphone. No Brasil, o ano de 2004 
é  considerado um marco da telefonia celular, quando o nú mero de linhas telefô nicas mó veis ultrapassou 
as fi xas (ANATEL, 2016). Em maio de 2022, havia mais de 1 smartphone por habitante, totalizando 242 
milhões de aparelhos em uso no Brasil (FGV, 2022), para uma população estimada em 212,7 milhões de 
habitantes em agosto do mesmo ano (IBGE, 2022).

Nesse movimento, destacamos a expansão recente dessa rede no campo brasileiro, que impul-
siona mudanças e possibilidades para um contingente importante da população nas áreas rurais. Porém, 
a comunicação por meio das ERBs e dos smartphones, que permitiria um incremento de sua densidade 
local e regional, e até mesmo saltos de escala (SMITH, 2004; FREDERICO, 2014), ainda é seletiva, e a 
conexão é parcial em muitos lugares.

Consideramos também as múltiplas funções que esse objeto técnico proporciona no cotidiano, 
como aplicativos para comunicação, para localização com uso de GPS, agenda e cronogramas, para 
transações bancárias, trocas de mensagens de voz, vídeo e texto por meio de redes sociais, acesso à 
internet por navegadores dentre outros, ultrapassando a zona urbana, sendo também cada vez mais im-
prescindível para os produtores do campo, principalmente os mais jovens.

O funcionamento das funções descritas está condicionado pela conexão à internet, e a cada dia 
se torna mais imperioso para diversas atividades. No Brasil, a partir de 2014, os smartphones se torna-
ram os aparelhos preferenciais, ultrapassando os computadores e, em 2019, 58% do total dos acessos à 
internet foram somente pelo smartphone, sendo 79% na zona rural, e 85% nas classes de renda D e E 
(nos perímetros urbanos e nas zonas rurais) (CETIC, 2020).
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Os principais fatores de restrição do acesso às redes com capacidade, pelo menos, para troca 
de mensagens, são os custos envolvidos não somente do aparelho, mas da conexão, que é  o preço por 
megabyte, o que confi rma a primazia da renda do agente como a variável interna mais importante da 
mobilidade geográfi ca. E para que as infraestruturas das redes de telecomunicações possam prestar seus 
serviços, é  importante que a rede de backhaul seja difundida para capilarizar a conexão à  internet. O 
número de municípios com backhaul de fi bra ótica vem crescendo exponencialmente ao longo dos últi-
mos anos: em 2015, a quantidade de municípios com essa rede representava 48,2% do total; em 2020, 
aumentou para 82,3%, representando 4.582 municípios atendidos com fi bra (ANATEL, 2021).

2.1. Capilarizaç ã o da informação no campo: ERB e demais infraestru-
turas

Partimos da premissa de que o uso das tecnologias da informação no campo brasileiro se desen-
volve progressivamente a partir da difusão da agricultura de precisão no país (CASTILLO, 1999), ini-
ciada na segunda metade da década de 1990, no âmbito da agricultura intensiva corporativa. Na esteira 
desse processo, emerge a chamada Internet das Coisas (IoT) no campo, e seu funcionamento pressupõe a 
utilização de sensores embarcados em satélites e drones, combinados com plataformas digitais de gran-
de volume de dados, exploradas com Inteligência Artifi cial (IA) para maior racionalização da produção 
(BERTOLLO; CASTILLO; BUSCA, 2022).

Essas tecnologias também são chamadas de agricultura 4.0 ou agricultura conectada, e infl uen-
ciaram as demandas da agricultura de precisão a partir da primeira década dos anos 2000 (BRASIL, 
2013). Nesse marco tecnológico, foram criadas má quinas agrí colas com os recursos da IoT, associadas 
também à  machine learning, utilizada para reconhecimento automá tico de padrõ es, por exemplo (MA; 
ZHANG; WANG, 2014). 

Simultaneamente a essas transformações técnicas, aumentou a capilarização da informação no 
campo, como mostra o Gráfi co 1, com o crescimento dos acessos à internet na zona rural, a taxas su-
periores às da zona urbana e ao total do território brasileiro a partir de 2014. As estruturas técnicas e 
organizacionais para a conectividade passam a estar cada vez mais presentes no campo, porém de modo 
não homogêneo, uma vez que as redes técnicas se adensam de forma desigual, em porções em que estão 
presentes os serviços das operadoras tradicionais de acesso à internet (como Vivo, Claro/ Nextel, Tim e 
Oi) e também os provedores regionais de conexã o à  internet (PRs). 
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Figura 1: Brasil. Domicílios com acesso à internet: Zona rural, Zona urbana e Total, 2008-2021 

(em porcentagem) /Fonte: CETIC.br, 2022. Elaboração própria.

O tipo de uso da internet no campo é determinado pelas variáveis de cada porção do território 
onde a rede é  implementada, pois afeta o tipo e a qualidade do fl uxo informacional que a percorre, como 
por exemplo, a presença pregressa de sistemas técnicos e sua desigual distribuição no território, o que 
induz à falta de qualidade das conexões, bem como a topografi a, a presença de rios etc. que podem ser 
obstáculos para implantação de certas redes (BERTOLLO, 2021). 

A relativa capilarização da internet no campo brasileiro acompanha o movimento global de uso 
da IoT, principalmente nos circuitos espaciais produtivos (MORAES, 1985; SANTOS, 1988; SANTOS; 
SILVEIRA, 2001; CASTILLO; FREDERICO, 2010) do agronegócio globalizado, cujas plataformas e 
estruturas têm como principal objetivo racionalizar e articular todas as etapas de produção agrícola com 
o armazenamento de informação em nuvem para aperfeiçoar a conectividade de sensores e dar autono-
mia aos equipamentos (COSTA; OLIVEIRA; MOTA; 2018). 

Assim, o uso mais banalizado da internet permite a conexão de sistemas técnicos, como os smar-
tphones e equipamentos agrícolas, com conteúdo informacional, possibilitando a interoperabilidade en-
tre dispositivos, serviços de provedores e conexão sem fi o por onde as informações fl uem.

Esse sistema é uma ferramenta importante para promover o controle de diversos circuitos espa-
ciais produtivos e, em determinados grupos ou coletivos de pequenos produtores que já usam smartpho-
nes, a conexão à internet de forma mais equitativa pode ser um primeiro passo para o uso desse tipo de 
tecnologia no campo de forma socialmente mais justa.
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O maquinário agrícola equipado com sistemas para monitoramento e operação remotos permite 
uma outra temporalidade no manejo das lavouras com a coleta, análise e controle de dados por softwares 
e hardwares intervindo profundamente no processo de decisão do produtor rural, nas políticas de Estado 
e das empresas em relação à produção. 

Assim, num período de poucas décadas, as decisões passam a ser menos fundamentadas na 
experiência, na tradição e nas percepções dos produtores para serem integralmente amparadas por pro-
cessos analíticos da Ciência de Dados que desenvolve técnicas preditivas para tomada de decisões sobre 
produtividade, qualidade, riscos, rastreabilidade e demais processos administrativos, além de construir 
modelos de uso de informações e serviços, controlando e confi gurando a aplicação para atender as de-
mandas do dispositivo conectado, do indivíduo ou da produção, e mesmo a criação de algoritmos.

A aplicação dessas ferramentas é  crescente entre produtores de commodities, como milho, soja, 
cana-de-aç ú car, algodã o, café, frutas cítricas e carnes (ZAPAROLLI, 2020). De acordo com o Censo 
Agropecuá rio do IBGE de 2017, cerca de 1,5 milhã o de produtores rurais acessam dados por meio de 
dispositivos eletrô nicos como o smartphone, e o número de produtores com acesso à  internet cresceu 
1.900% entre 2006 e 2017. 

2.2 Demandas por políticas públicas para a comunicação e acesso à in-
ternet no campo brasileiro

Consideramos que todos os agentes econômicos envolvidos na produção agropecuária brasileira 
têm o potencial de utilizar a internet na sua propriedade e na produção: os grandes produtores (acima 
de 15 módulos fi scais), médios produtores (entre 4 e 15 módulos fi scais) e pequenos (até 4 módulos 
fi scais). Evidentemente, a renda do pequeno produtor e a ausência das infraestruturas de acesso, por 
não serem rentáveis para as operadoras privadas, são limitadores. As políticas públicas, portanto, devem 
atuar nesses dois fatores.

Existe uma desigualdade nas escalas do território nacional e macro regionais, com desigual 
distribuição das infraestruturas de rede de internet como as fi bras óticas e as ERBs, e essa disparidade 
gera uma “sombra” no campo em relação à conexão, o que produz exclusão da mobilidade geográfi ca 
(CASTILLO, 2017) principalmente em relação aos pequenos produtores, acentuando as disparidades no 
território brasileiro.

O perfi l desses produtores se caracteriza geralmente pela necessidade de conectividade fomenta-
da por políticas públicas para inserção desses cidadãos no mundo digital para lidar com as informações, 
e poder realizar o controle da produção “dentro da porteira”, como por exemplo, o uso de aplicativos 
para controle fi tossanitário e monitoramento da produção; para cooperação e organização econômica 
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entre produtores; para comercializar seus produtos; acessar o mercado consumidor e pequenos varejis-
tas; ampliar os circuitos curtos de comercialização; vender produtos pela internet; constituir grupos de 
interesse etc. Há uma variável importante nesse contexto que são os provedores regionais (PRs) que, 
muitas vezes, estão presentes naquelas frações do território com certo contingente populacional que tem 
condições de pagar pelos serviços de instalação de redes e de conexão à internet feita por esses agentes, 
com um acesso mais barato do que aqueles ofertados pelas corporações. Esse tipo de provedor está pre-
sente principalmente em cidades de 5 mil a 50 mil habitantes (BERTOLLO, 2020).

Contudo, o processo de capilarização das informações no campo e a digitalizaç ã o dos proces-
sos produtivos demandam maior densidade de infraestruturas de telecomunicaç õ es na á rea rural, ainda 
reduzida e muito díspar quando consideramos a magnitude do território brasileiro, sendo hoje o maior 
gargalo para que esse processo se torne mais banalizado. 

O Artigo 2º do Decreto 9.612/2018 expõe a necessidade de aumentar a cobertura de redes de 
internet, priorizando entre outras demandas, as áreas rurais. O referido Decreto, entretanto, parece não 
ter surtido efeito, uma vez que ainda existem muitas áreas sem infraestruturas para conexão à internet no 
campo. Além disso, o critério de priorização de localidades com maior população que pode ser benefi -
ciada com o adensamento das redes ainda é  incompleto no meio rural, e se deve muitas vezes ao fato de 
apresentar diferentes concentrações populacionais segundo a tipologia do produtor rural. Esse é o caso 
de áreas onde os agricultores familiares predominam.

Distintos públicos apresentam diferentes demandas por conectividade, assim como capacidade 
para utilizar os serviços relacionados a aplicativos, softwares e hardware. Ainda que já exista um grande 
movimento do setor agrícola que aplica a IoT nas distintas fases do processo produtivo, assim como 
para armazenamento e comercialização de produtos agrícolas, há  grande desigualdade entre esse tipo 
de demanda. No contexto do pequeno produtor rural, além do precário acesso à internet, ainda há ne-
cessidades por serviços essenciais como assistência técnica, saneamento básico, energia elétrica dentre 
outros. Portanto, os pequenos produtores necessitam de políticas públicas específi cas de conectividade 
no meio rural. 

Os grandes produtores rurais que são benefi ciados mais imediatamente com a consolidação da 
Agro 4.0 são até agora os protagonistas dessa mudança no campo: eles representam 11% dos estabeleci-
mentos rurais brasileiros, ocupam 187,6 milhões de hectares (56% da área agrícola) e são responsáveis 
por 61% do Valor Bruto da Produção (VBP) agrícola, concentrando-se especialmente nas regiões Cen-
tro-Oeste, Sudeste, Sul e áreas de expansão no MATOPIBA (BRASIL, 2021). 

Destacamos que a agricultura familiar ocupa 22% da área agrícola (cerca de 4,8 milhões de 
estabelecimentos rurais) e é  responsável por 20% do VBP da agricultura, geralmente desenvolvendo 
atividades de menor rentabilidade e que podem ser potencialmente mais produtivas, como a pecuária de 
corte extensiva não integrada à  indústria (BRASIL, 2021).

Uma parceria importante a partir desse acesso é com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-



REVISTA DA ANPEGE. V. 18. Nº. 36, ANO 2022 e-ISSN: 1679-768X 491

cuária (Embrapa), que vem desenvolvendo aplicativos para fortalecer e integrar os pequenos agriculto-
res à tecnologia Agro 4.0 por meio da subdivisão Embrapa Informática Agropecuária que promove, por 
exemplo, o Sistema Diagnose Virtual, para diagnóstico de doenças de plantas via internet, para auxiliar 
nas decisões sobre o manejo de doenças, proporcionando um uso mais racional (ou a suspensão) da 
aplicação de agrotóxicos. 

 2.3 Presença das redes de internet no território brasileiro e possibili-
dades para o campo 

A cobertura de telefonia móvel no território brasileiro é muito discrepante entre as macrorre-
giões brasileiras, destacando-se as maiores áreas sem cobertura de conexão de banda larga nas ma-
crorrregiões Norte e Centro-Oeste O Mapa 1 apresenta essa distribuição desigual das 92.116 Estações 
Rádio Base (ERB) existentes no território brasileiro em 2018. A título de atualização, em 2022 existem 
aproximadamente 97 mil  ERBs no território brasileiro (TELECO, 2022), que são imprescindíveis para 
o funcionamento das redes 2G, 3G e 4G (segunda, terceira e quarta geração de telefonia móvel). Consi-
deramos que a implantação das ERBs ao longo de rodovias observadas no Mapa 1 refl ete as especializa-
ções funcionais que defi nem principalmente os centros urbanos onde se adensam as redes de informação 
no território.
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Figura 2: Brasil. Distribuiç ã o das ERB (Estação Rádio Base), 2018. / Fonte: Bertollo, 2019.

Ressaltamos que a demanda pelo serviço de conexão à internet de alta velocidade (considerada 
acima de 34 megabit por segundo) cresceu 47% em 2020 (ABRINT, 2021) e é crescente a necessidade 
de uma conexão cada vez mais rápida e segura, principalmente nas regiões mais afastadas dos grandes 
centros urbanos e nas zonas rurais. E para que a IoT seja efetivamente colocada em prática na produção 
agrícola, o acesso à  internet e aos dispositivos como os populares smartphones são condições indispen-
sáveis para que o produtor rural possa se benefi ciar do uso da tecnologia da informação empregada no 
campo. 

A conexão entre equipamentos e aplicações para esse tipo de produção, comercialização, capaci-
tação, assessoria técnica e a coleta e processamento de dados engendram muitas possibilidades de arran-
jos associativos, como as cooperativas de produtores rurais, em especial para os pequenos que praticam 
a agricultura familiar, uma vez que a utilização mais efi caz dessas tecnologias pressupõe capacidade 
econômica, magnitude da unidade produtiva, otimização de coleta e processamento de informação e uso 
racional de insumos que extrapolam as condições de um pequeno produtor individual.

Os suportes tecnológico, científi co, de informações e fi nanceiro; a implantação de infraestrutu-
ras de energia, telecomunicações e de armazenamento; e acessos à capacitação por diversas instituições 
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e organizações possibilitam as condições para adoção de tecnologia, potencializando a “mobilidade 
espacial do produtor” (CASTILLO, 2017).

3. Conclusão

“Ué, mas você não é índio? Como você tem um celular?

https://www.facebook.com/watch/?v=1130069900382729

A Constituição Federal de 1988 foi a primeira, no Brasil, a incluir os direitos sociais, seguindo, 
ciente ou não dos fatos históricos, uma tradição inaugurada pela Constituição da União Soviética em 
1919, sucedida, no mesmo ano, pela Constituição da República de Weimer (BEVILACQUA, 2022), 
mas não contemplou de forma plena o direito à mobilidade geográfi ca: incluiu o transporte (circulação), 
mas deixou de fora as comunicações. Como bem enunciou Raffestin (1993, p. 200), “a circulação e a 
comunicação são as duas faces da mobilidade”.

O direito à mobilidade geográfi ca, sempre lembrado, de alguma maneira, quando se discute a 
precariedade dos transportes públicos coletivos nas grandes cidades brasileiras, também é muito impor-
tante no campo, principalmente para atender a demandas, existentes ou latentes, dos agentes do circuito 
inferior das economias agrárias. Milton Santos (s.d.), ao ser questionado pela Associação dos Geógrafos 
Brasileiros – Seção São Paulo, na década de 1990, sobre a necessidade de uma reforma agrária no Brasil, 
não hesitou em dizer que sim, sem dúvida, mas ressaltou que não basta cuidar da distribuição de terras 
e da produção propriamente dita, mas também é preciso incluir a circulação, fazer com que o pequeno 
agricultor e o pequeno pecuarista possam assumir o controle da comercialização e da distribuição. Be-
cker (2007, p. 296), no mesmo diapasão, propôs uma logística dos agricultores familiares, que, “se (...) 
não podem competir nos mercados globais, que possam exercer a função crucial de sua sustentação e 
a da sociedade”, referindo-se ao mercado interno de alimentos e, indiretamente, à soberania alimentar.

Nenhuma dessas discussões, no entanto, aborda especifi camente das comunicações à distância, 
ou telecomunicações, obviamente mediadas por objetos técnicos cada vez mais sofi sticados. A demo-
cratização da comunicação, particularmente no campo, deve ser encarada com prioridade nas políticas 
públicas de inclusão social e combate às desigualdades socioespaciais. Reconhecê-la como um direito 
social é um passo importante para obrigar o Estado a zelar pela sua universalização e praticar políticas 
públicas que garantam o seu acesso com modicidade de tarifas, ao invés de deixar à cargo do mercado, 
como acontece hoje.

A necessidade de um novo Plano Nacional de Banda Larga acentua o papel do Estado como 
garantidor do acesso à  informação e à  comunicação. A conexão por banda larga ainda é  muito onerosa 
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no paí s e, uma vez que empresas privadas nã o investem em certas porções do território, o Estado deve 
fomentar esse desenvolvimento. 

O acesso à  informaç ã o, bem como à  comunicaç ã o, além da inclusã o da populaç ã o no uso das 
tecnologias remete à  Declaraç ã o Universal dos Direitos Humanos de 1948 (GONÇ ALVES, 2011, p. 20), 
no â mbito da contestaç ã o à s prá ticas excludentes como meio de se superarem as desigualdades e, para 
Lé vy (2000, p. 237), “o excluí do e desconectado nã o participa da densidade relacional e cognitiva das 
comunidades virtuais e da inteligê ncia coletiva”. 

Esse direito humano fundamental conecta e interliga prá ticas sociais, campos de conhecimento 
e outros direitos, intensifi cados e fortalecidos pelos objetos té cnicos que sã o disponibilizados. Acessar 
informaç õ es e serviç os pú blicos, compartilhar vivê ncias on-line, produzir e difundir conhecimento e 
informaç õ es atravé s da internet sã o aspectos da cidadania. 

A possibilidade do uso da IoT depende da inclusão e do acesso à internet, cuja difusão social e 
espacial no Brasil encontra difi culdades na enorme desigualdade de renda e na seletividade dos investi-
mentos no território, considerados aí o elevado preço dos equipamentos e dos serviços de conexão pres-
tados pelas operadoras privadas, além das difi culdades impostas à implementação de políticas públicas 
de universalização do acesso à banda larga no país (STEDA, 2015).
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Notas

1 “De maneira geral, os direitos sociais foram incluídos nas Constituições de inúmeros países em razão 
da luta de classes. Assegurar esses direitos é uma forma de minimizar os efeitos colaterais do sistema 
capitalista, que promove a concentração de renda e recursos e, consequentemente, gera a desigualdade 
social”. Disponível em: https://blog.sajadv.com.br/direitos-sociais/. Acessado em 12 de agosto de 2022.

2 Em lugar de Pessoas com Necessidades Especiais (PNE), a Organização das Nações Unidas adotou, em 
2006, o termo Pessoas com Defi ciência (PcD). Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/node/52614. 
Acessado em 31 de agosto de 2022.

3 Essa mal denominada “fl exibilização do conceito de uso do território” implica em compreender, em 
uníssono: i) Organização do Território como um conjunto de possibilidades de ação dadas pelas quan-
tidades, qualidades, arranjo e distribuição de objetos naturais e técnicos, mais as normas que regem 
a propriedade e o acesso a essa base material, num determinado território; ii) dessas possibilidades, 
aquelas que passam da condição de latência para a condição de existência, isto é, de possibilidade de 
ação para ação efetivada, ou ainda, as que de fato se realizam, constituem o Uso do Território propria-
mente dito; iii) um terceiro elemento desta relação, e que serve de mediador entre os dois primeiros, a 
Regulação do Território, compreende o jogo de forças (sociais, políticas, econômicas, jurídicas) que se 
estabelece entre Estado, Mercado e Sociedade Civil Organizada, facilitando ou difi cultando, impedindo 
ou franqueando determinados usos (do território) a determinados agentes (em detrimento de outros) 
(CASTILLO, 2015).

4 Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/desestatizacao/proces-
sos-encerrados/Privatizacao-Federais-Telecomunicacoes. Acessado em 16 de agosto de 2022.

5 Como, por exemplo, o Plano Nacional de Banda Larga, criado pelo decreto nº 7.175 de 2010, e o Pro-
grama TI Maior, criado em 2012, com base em legislação pré-existente.

6 Com base na proposição de Santos (2004) sobre a teoria dos dois circuitos da economia urbana, e 
na constatação da existência de circuitos econômicos no campo (ELIAS, 2011), iniciou-se uma refl e-
xão mais aprofundada sobre o circuito inferior das economias agrárias (CASTILLO; LOPES; GUIDE, 
2022).

7 O território brasileiro abriga um conjunto de aparatos que constitui a internet, particularmente, as fun-
ções da rede serviço e a rede suporte (Dias, 2005). Integrada pelas operadoras de telefonia e internet, a 
rede suporte é constituída por um sistema de objetos técnicos imbricados e sobrepostos. A rede serviço, 
por sua vez, é constituída por sites web e aplicativos, gerando o conteúdo que circula nesse sistema 
técnico e pressionando a rede suporte a ampliar constantemente velocidade e capacidade de armazena-
mento.

8 O CETIC (2020) defi ne os estratos de renda D e E num mesmo grupo, o que signifi ca o estrato de renda 
de até quatro salários-mínimos.

9 O backhaul é um componente importante desse funcionamento, pois ele conecta o backbone (rede 
principal) à chamada última milha (rede secundária), que é o cabo entre o roteador e a prestadora de 
serviços de internet. Ele interliga o núcleo da rede, ou backbone, às sub-redes periféricas, e é a parte do 
sistema que distribui o tráfego com mais capilaridade (BERTOLLO, 2019).
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10 Agricultura de precisão é defi nida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
como um “sistema de gerenciamento agrícola baseado na variabilidade espacial e temporal da unidade 
produtiva, objetivando o aumento do retorno econômico, a sustentabilidade e a minimização dos impac-
tos ambientais” (Brasil, 2013).

11 IoT é um termo que foi empregado pela primeira vez no ano de 1999, por Kevin Ashton, pesquisador 
do Massachusetts Institute of Technology (MIT), para melhorar o fl uxo dos produtos e informações 
sem a interferência direta do ser humano nos processos ao utilizar a tecnologia RFI (Radio Frequency 
Identifi cation) sincronizando todos os agentes envolvidos nesse sistema ao compartilhar informações.

12 Inteligência artifi cial (IA) é uma área da ciência da computação que cria dispositivos que simulam 
a capacidade humana de raciocinar, perceber, tomar decisões e resolver problemas por meio de algorit-
mos.

13 A nuvem opera quando os arquivos são acessados on-line e remotamente funcionando como um HD 
(Hard Disk) externo para os variados dispositivos informacionais (smartphone, tablet, computador). A 
organização da nuvem é realizada por data centers públicos ou privados, que prestam serviço de arma-
zenamento virtual.

14 “Artigo 2º: São objetivos gerais das políticas públicas de telecomunicações: I – promover [...] 2. a 
ampliação do acesso à internet em banda larga em áreas onde a oferta seja inadequada, tais como áreas 
urbanas desatendidas, rurais ou remotas”. Decreto nº 9.612, de 17/12/2018. Disponível em http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9612.htm#art14. Acessado em: 4 de setem-
bro de 2022.

15 A chamada Agricultura 1.0 é aquela que aplica técnicas fundamentalmente baseadas na tração animal 
para preparo do plantio; a Agricultura 2.0 utiliza máquinas agrícolas com motor à combustão; a Agricul-
tura 3.0 utiliza os sistemas guiados e agricultura de precisão; e a Agricultura 4.0 pressupõe tecnologia 
digital, propriedade conectada, interatividade e uso de sensores e automação na propriedade.

16 Disponível em: https://www.facebook.com/watch/?v=1130069900382729. Acessado em 02 de se-
tembro de 2022.


